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Edição de Legislação 

 
LEI Nº 12.382, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011 - Dispõe sobre o 
valor do salário mínimo em 2011 e a sua política de valorização de 
longo prazo; disciplina a representação fiscal para fins penais nos 
casos em que houve parcelamento do crédito tributário; altera a Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; e revoga a Lei no 12.255, de 15 
de junho de 2010. 
 
Fonte: site do Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Novo integrante da Corte, ministro Luiz Fux toma posse nesta 
quinta (3) 
 

Está marcada para as 16h da próxima quinta-feira 
(3) a posse de Luiz Fux, o mais novo ministro 
integrante do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Ele chega à Corte para substituir o ministro Eros 
Grau, que se aposentou ao completar 70 anos em 
agosto do ano passado. 

 

O ministro Fux foi indicado ao cargo pela presidenta da República, 
Dilma Rousseff, no dia 1º de fevereiro de 2011. Uma semana depois, 
foi sabatinado pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado Federal, e aprovado por unanimidade, com 23 votos. No 
mesmo dia, foi também aprovado pelo Plenário daquela casa 
legislativa. 
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Durante seu discurso na CCJ, o ministro Fux destacou que se 
preparou a “vida inteira” para chegar à Suprema Corte. “A maior 
capacidade do ser humano é transformar sonho em realidade”, 
acrescentou. Ele se emocionou ao dizer que esse também era o 
sonho de seu pai, já falecido, e enxugou as lágrimas após falar por 
cerca de 40 minutos aos senadores. 
 

Em suas colocações, ressaltou que a “fonte de todas as leis é a 
Constituição Federal”. Ao mesmo tempo, assinalou que “a Justiça é 
algo que não está só na lei”, porque “também depende da 
sensibilidade, da humanidade do magistrado”. 
 

Após o anúncio do nome de Fux para compor a Corte, o presidente do 
STF, ministro Cezar Peluso, manifestou sua satisfação com a escolha: 
“acho que é um homem preparado”, afirmou ao dizer que “ele virá 
para somar sua experiência como ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, professor universitário, autor de diversas obras publicadas e 
coordenador da proposta de reforma do Código de Processo Civil.” 
 
A partir da posse do ministro, com o Plenário completo, a Corte 
poderá retomar julgamentos que estão pendentes em decorrência da 
falta do 11º membro para desempatar os votos. Um deles é a liminar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4264, em que se 
discutem as regras de citação dos interessados na demarcação de 
terrenos em área de marinha. O julgamento foi interrompido no dia 10 
de fevereiro, quando quatro ministros votaram a favor e cinco contra a 
concessão da liminar solicitada pela Assembleia Legislativa do Estado 
de Pernambuco. O ministro Dias Toffoli declarou-se impedido e não 
participou da votação, e a Lei das ADIs (Lei 9.868/199) impede a 
concessão de liminar sem a maioria absoluta dos integrantes da 
Corte. 
 

Deve ser retomada também pelo Plenário a discussão sobre a 
aplicação ou não da Lei Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) 
às eleições realizadas em outubro do ano passado. O voto do novo 
ministro deve resolver a questão, que ficou empatada em cinco votos 
contra e cinco votos a favor da validade da lei para o mesmo ano em 
que entrou em vigor. Por enquanto, a lei está sendo aplicada com 
base em regra do Regimento Interno do STF, que permitiu uma 
solução, naquela ocasião, para o desempate. 
 

“A Corte agora se completa, com seu número constitucional de 
ministros, e vamos decidir tudo que estava pendente, na expectativa 
do ministro faltante. Vamos votar, sobretudo, esses casos mais 
delicados, que serão levados a julgamento assim que o novo ministro 
tomar posse”, afirmou Peluso na ocasião da indicação de Fux. 
 
A posse do ministro será no Plenário do STF, com a presença da 
presidenta Dilma Rousseff. 
 
Leia mais... 
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Luiz Fux é defensor do processo eletrônico no Judiciário 
 

O ministro Luiz Fux, que chega para ocupar a 11ª cadeira no Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF), é um entusiasta do uso da 
tecnologia na administração judiciária e, por essa razão, um grande 
defensor do processo eletrônico. Ele sugere a adoção de outras 
medidas capazes de contribuir para o funcionamento mais ágil da 
Justiça brasileira, como a separação das ações por temas, a redução 
do número de recursos e a simplificação dos processos. 
 

Em sua opinião, as mudanças trarão mais transparência e celeridade 
à Justiça brasileira. “Nos processos comuns, pela eliminação de 
recursos e formalidades, o tempo de tramitação vai ser diminuído em 
aproximadamente 50%”, projeta. Essa redução pode alcançar até 70% 
no caso dos processos coletivos. 
Segundo Luiz Fux, a eliminação de algumas etapas recursais não 
trará prejuízo ao direito de defesa. “O que vai haver é a supressão de 
alguns recursos que se revelavam absolutamente inúteis, apenas 
prolongavam os processos desnecessariamente”, afirma. 
 
Perfil 
Luiz Fux nasceu no Rio de Janeiro em 26 de abril de 1953, é casado e 
pai de dois filhos. Formado em Direito pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ) em 1976, concluiu, em 2009, o doutorado em 
Direito Processual Civil pela mesma universidade, onde também é 
professor. 
 

O novo ministro do Supremo ocupou o cargo de ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) nos últimos dez anos. No entanto, sua 
história na magistratura já dura três décadas e teve início quando foi 
aprovado em primeiro lugar no concurso para juiz do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro. Ocupou também os cargos de juiz eleitoral 
e de juiz do Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, e foi promovido por 
merecimento a desembargador do TJ-RJ. Antes de ingressar na 
magistratura, atuou no Ministério Público como promotor de Justiça – 
também aprovado em primeiro lugar em concurso – e advogou para a 
empresa Shell Brasil S.A. Petróleo. 
 
O ministro Fux é autor de mais de 20 livros de Direito Processual Civil 
e, mais recentemente, presidiu a comissão do Congresso Nacional 
que elaborou a reforma do novo Código de Processo Civil. 
 

Ele é o quarto ministro do STJ a ser indicado para a Suprema Corte, e 
foi antecedido pelos ministros Carlos Velloso, Ilmar Galvão e Carlos 
Alberto Menezes Direito (falecido). Outros seis ministros do antigo 
Tribunal Federal de Recursos, que deu origem ao STJ, também 
ocuparam cadeira no Supremo. 
 
Julgados 
Durante os anos em que atuou no STJ, Luiz Fux, em diversas 
ocasiões, apresentou seu posicionamento em questões de ordem 
constitucional, embora aquele Tribunal trate de matérias 
infraconstitucionais. Ao julgar um recurso em que se discutia o direito 



de uma criança de até seis anos de idade frequentar uma creche 
municipal,  o ministro defendeu a erradicação da miséria intelectual e 
o dever do Estado de garantir a creche como uma vontade 
constitucional. “Ressoa inconcebível que direitos consagrados em 
normas menores como circulares, portarias, medidas provisórias e leis 
ordinárias tenham eficácia imediata, e direitos consagrados 
constitucionalmente, inspirados nos mais altos valores éticos e morais 
da nação, sejam relegados a segundo plano”, afirmou naquela 
ocasião. 
 
Em outros julgados, o ministro defendeu que ações para a reparação 
de danos ajuizadas em decorrência de perseguições políticas durante 
o regime militar não deveriam prescrever. Para ele, trata-se de uma 
questão de proteção à dignidade humana – fundamento republicano 
para o qual não há prazo previsto constitucionalmente para ser 
reivindicado. O tema foi tratado em recurso relativo ao pagamento de 
indenização por danos morais a um ex-vereador preso pela antiga 
Delegacia de Ordem Política e Social (Dops) e num processo de 
pessoa torturada por suposta participação na Guerrilha do Araguaia. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Decisões judiciais imprimem mais rigor contra a pirataria  
 

“Receita continua a fiscalizar comércio irregular em São Paulo.” 
“Polícia estoura estúdio de pirataria e apreende 40 mil CDs e DVDS.” 
“Quadrilha tenta pagar propina de R$ 30 mil e é desarticulada.” Todas 
essas manchetes veiculadas recentemente na imprensa chamam a 
atenção para um problema que se incorporou à vida dos brasileiros e 
ocorre em todo o mundo: o mercado ilegal de produtos ou, em uma 
linguagem mais popular, a pirataria. 
 

O crime não é novo e remete a saqueadores da Idade Moderna, o 
período das grandes navegações. Homero, na Grécia antiga, teria sido 
o primeiro a cunhar o termo no livro Odisseia. Hoje, a expressão é 
utilizada para se referir à cópia e à distribuição não autorizada de 
material sobre direito autoral, especialmente música, imagem, 
vestuário e software. E os piratas, tal como no passado, pilham o 
patrimônio do proprietário e prejudicam o Estado com a evasão fiscal. 
 

“A pirataria já rende mais que o tráfico de drogas e deixou de ser um 
crime de bagatela”. Afirmou o ministro Gilson Dipp, do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) – onde desemboca a maioria das discussões 
judiciais sobre o tema –, que, em 2006, já alertava para o problema, 
na palestra Pirataria – Uma Ameaça ao Brasil e à Zona Franca de 
Manaus. Para o magistrado, não se pode mais ver a pirataria como a 
ponta do iceberg, que é o pequeno comerciante, o camelô, que vende 
mercadoria falsificada ou contrabandeada. Atrás deles estão as máfias 
internacionais ligadas ao crime organizado. Máfias essas que entram 
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no país e distribuem produtos como Gucci, St. Laurent, Louis Vuitton, 
Chanel, Nike, Adidas e muitas outras a um preço acessível. 
 

Segundo a pesquisadora Elizabeth Goraieb, no estudo denominado 
Redes Criminosas Internacionais – Breves Considerações sobre o 
Crime Organizado e os Crimes contra a Propriedade Intelectual, a 
máfia, principalmente a italiana, se concentrava na falsificação de 
produtos europeus de luxo. Com a entrada das quadrilhas asiáticas, 
especialmente chinesa e vietnamita, o mercado se expandiu para 
outros tipos de produtos. 
 

Falsificação de medicamentos 
Além da falsificação de produtos, os criminosos atuam na falsificação 
de remédios e no contrabando. O Conselho Nacional de Combate à 
Pirataria, órgão ligado ao Ministério da Justiça, informou que mais de 
170 toneladas de medicamentos produzidos e comercializados de 
forma ilegal foram apreendidas nos três primeiros meses de 2009 no 
país. São muitos os recursos envolvendo o tema no Judiciário. 
 

Em dezembro de 2010, a Sexta Turma do STJ julgou um recurso 
envolvendo o comércio ilegal de Cytotec, medicamento indicado para 
o tratamento de úlcera estomacal, mas indevidamente utilizado na 
prática de aborto (Resp 915.442). 
 

Na ocasião, a relatora, ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
destacou que há um propósito em aplicar-se preceito secundário da 
Lei de Drogas para casos como este. A ministra explica que o delito 
do artigo 273 do Código Penal (falsificação ou adulteração de 
medicamento) é considerado crime hediondo e, por isso, torna-se 
razoável que a pena não seja “nem tão severa nem tão branda. 
Ademais, ambos os delitos [o tráfico de drogas e a falsificação ou 
adulteração de medicamentos] têm como bem jurídico tutelado a 
saúde pública e são crimes de perigo abstrato”. 
 
Equiparação a tráfico 
A Terceira Seção analisa os conflitos suscitados acerca de qual o 
juízo competente para proferir a decisão sobre tráfico de drogas. Um 
conflito de competência foi suscitado num caso referente à distribuição 
irregular de medicamentos – 600 cápsulas de Fluoxetina 
(antidepressivo) e Femproporex (anorexígeno). O material foi 
apreendido numa tentativa de remessa via correio com destino a 
Lisboa, em Portugal (CC 112.306). A Seção declarou competente para 
julgar a causa o juízo federal da 1ª Vara de Dourados, de Mato Grosso 
do Sul, e enquadrou o caso como tráfico internacional (Lei de Drogas). 
 

Em outro conflito de competência (CC 18.346), relativo à reprodução 
de fitas de vídeo piratas, a Terceira Seção do STJ declarou a Justiça 
estadual competente para processar e julgar delito de violação de 
direito autoral. Não havia no caso indícios de lesão a bens, serviços e 
interesses da União. A conduta descrita no artigo 184, parágrafo 2º, do 
Código Penal atinge, segundo a Seção, apenas os interesses do titular 
do direito autoral, isto é, direitos privados. 



 
Segundo o ministro Gilson Dipp, o Judiciário deve tratar com rigidez o 
tipo penal de falsificação e contrabando, não julgando apenas o caso 
concreto, mas pensando na preservação dos bens sociais e materiais 
de toda a comunidade. O STJ teve importante atuação em 2004, 
quando a polícia desarticulou a máfia internacional de produtos 
falsificados liderada pelo chinês Law King Chong. Somente em um 
depósito, em São Paulo, foram apreendidos três milhões de relógios e 
R$ 100 milhões em mercadorias. 
 

Na ocasião, a Sexta Turma manteve a prisão (HC 39.579) do 
despachante de Law King Chong, acusado de tentar corromper o 
deputado Luiz Antônio Medeiros (PTB-SP) nas investigações 
realizadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito. A Turma também 
negou a saída temporária do chinês da prisão, com o fim de garantir 
as investigações e impedir que ele voltasse a comandar a organização 
criminosa (HC 65.569). 
 
Comportamento do consumidor 
“Temos a tradição de informalidade na economia e temos uma 
extrema desigualdade social”, aponta o ministro Gilson Dipp, 
reconhecendo que há uma tendência do consumidor na compra de 
produtos baratos. Uma pesquisa do Instituto Akatu, que reúne várias 
empresas pelo consumo consciente, em parceria com a Microsoft, 
revelou que o consumidor brasileiro sabe o que está comprando e 
sabe que a pirataria prejudica o comércio formal, os artistas e os 
fabricantes. 
 

Os consumidores, no entanto, segundo a pesquisa, justificam-se ao 
comprar os produtos piratas com argumentos como a boa relação 
custo/benefício e o fato de “se sentirem bobos” por pagar mais caro 
pelo original. Acham, ainda, que dessa maneira “ajudam” o camelô, 
marginalizado pela sociedade e pelo Estado. O consumidor atribui a 
pirataria também ao fabricante, que prioriza a manutenção de lucros 
altos. O Instituto Akatu defende em seu site a adoção de uma prática 
educativa em relação aos consumidores, e não apenas o foco em 
campanhas publicitárias. 
 
A garantia de produtos licenciados e documentados protege o 
consumidor de processos judiciais. Em 2009, a Quarta Turma do STJ 
decidiu que a apresentação da licença de uso ou da nota fiscal não é 
o único meio de comprovação da autenticidade e regularidade de 
utilização do software. A Turma ampliou a abrangência do artigo 9º da 
Lei n. 9.609/1998. No caso em questão, a empresa acusada 
apresentou os discos originais de instalação dos programas 
apontados como ilegais (Resp 913.008). 
 

Mais rigor no combate à pirataria 
O STJ tem buscado, por meio das diversas decisões, se alinhar às 
autoridades públicas no combate à pirataria. Algumas das decisões 
recentes da Corte mostram uma atuação extensiva em relação ao 
problema. O Tribunal definiu, por exemplo, em 2003, que o software 



deve ser equiparado, para efeitos judiciais, ao direito autoral (direito 
sobre obra intelectual), e não à propriedade industrial. Assim, 
considerou aplicável o artigo 103 da Lei de Direitos Autorais a um 
caso específico, especialmente diante da dificuldade de se verificar o 
exato número de cópias irregularmente comercializado (Resp 
443.119). 
 
Em outro processo, o STJ autorizou a apreensão de vídeo sem 
etiqueta de controle do Conselho Nacional de Cinema (Concine). As 
locadoras que possuem fitas sem o registro, segundo decisão da 
Primeira Turma, respondem pelos seus atos, sendo o conselho parte 
legítima para fiscalizar. Os fiscais apreenderam 744 fitas no bairro 
Jardins, em São Paulo, e a parte alegava que o órgão não tinha 
competência para fiscalizar, pois a legislação afetava a cinematografia 
e não abrangia as atividades relacionadas a videocassetes (Resp 
441.601). 
 

O STJ também manteve na prisão um dos principais responsáveis 
pela reprodução de CDs e DVDs piratas no interior da Bahia. O 
acusado atuava junto com o irmão, que também estava detido. Presos 
em flagrante pela Polícia Civil, foram acusados de violação de direito 
autoral, formação de quadrilha, posse de arma de fogo e corrupção 
ativa. Segundo dados do processo, a operação policial apreendeu 
12.200 unidades de DVDs e 5.470 de CDs, além de milhares de 
mídias virgens e maquinários (HC 99.381). 
 
Proteção aos negócios 
As grandes empresas também veem seus negócios assegurados pelo 
STJ. Uma empresa gaúcha teve que indenizar a Microsoft por danos 
materiais em R$ 12 mil pelo uso ilegal de programa de computador 
(Resp 768.783). A Terceira Turma entendeu que o software é 
considerado obra intelectual protegida pela regra de direitos autorais. 
 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, no caso dessas 
empresas, especificamente, fixar adequadamente o valor da 
indenização exige que se leve em consideração não apenas o prejuízo 
patrimonial sofrido pela corporação, mas principalmente o fato de a 
empresa brasileira usar o programa em rede, facilitando o uso por 
todos os funcionários. 
 
O ministro Aldir Passarinho Junior, da Quarta Turma, assinalou que, 
se cada usuário pudesse livremente reproduzir as cópias de programa 
de computador de que necessita, o direito patrimonial do autor 
perderia sua substância, já que o mercado de software gira em torno 
do comércio de cópias legitimamente produzidas e licenciadas. 
 
“A pirataria de software é, pois, uma prática altamente lesiva aos 
direitos dos produtores”, concluiu, no julgamento em que uma 
empresa do Paraná foi também condenada a pagar à Microsoft 
indenização no valor de R$ 151 mil por uso de programa irregular (Ag 
668.719). 
 



Os dados colhidos pela CPI da Pirataria da Câmara dos Deputados, 
instalada em 2004, concluíram que o contrabando e a sonegação no 
Brasil eram da ordem de R$ 160 bilhões por ano e impediam a 
geração de 1,5 a 2 milhões de empregos formais.  
 

Processos: REsp. 915442, HC. 39.579, CC. 112.306, HC. 65.569, 
REsp. 913.008, REsp. 443.119, REsp. 441.601, HC. 99.381, REsp. 
768.783, Ag. 668.719 e CC. 18.346. 
Leia mais... 
 
Termo inicial dos juros moratórios pode ser alterado mesmo sem 
pedido 
  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu 
que os juros de mora constituem matéria de ordem pública, de forma 
que sua aplicação, alteração de cálculo, ou modificação do termo 
inicial – de ofício – não configuram reformatio in pejus (reforma para 
piorar a situação de quem recorre), nem dependem de pedido das 
partes. 
 

Seguindo esse entendimento, a Terceira Turma rejeitou embargos de 
declaração opostos pelo Jornal Correio Braziliense questionando 
decisão do próprio STJ. No julgamento dos primeiros embargos, a 
Turma aplicou a Súmula 54/STJ, que fixa a incidência dos juros 
moratórios a partir do evento danoso. Essa decisão alterou o termo 
inicial de incidência dos juros para data anterior à fixada no acórdão 
que motivou o recurso do jornal – único recorrente no processo. Em 
novos embargos, a empresa alegou reformatio in pejus. 
 

A outra parte, um desembargador aposentado que ganhou 
indenização por danos morais em razão de reportagem ofensiva à sua 
honra publicada pelo jornal, pediu a rejeição dos embargos e 
aplicação de multa pela apresentação de embargos protelatórios, com 
o único intuito de atrasar o cumprimento da condenação. 
 

O relator do caso, desembargador convocado Vasco Della Giustina, 
afirmou que todas as questões apresentadas pelo jornal foram 
sanadas nos primeiros embargos. A correção monetária passou a 
incidir a partir do julgamento do recurso especial, que reduziu o valor 
da indenização de R$ 200 mil para R$ 40 mil, e os juros de mora 
passaram a contar da data do evento danoso. 
 
Segundo o relator, a ausência de recurso do ofendido não impede o 
STJ de alterar o valor da indenização – objeto do recurso do jornal – e 
o termo inicial dos juros moratórios que haviam sido fixados na 
sentença. De acordo com a jurisprudência da Corte, isso não 
configura reformatio in pejus nem julgamento extra petita (além do que 
foi pedido no recurso), por tratar-se de matéria de ordem pública. A 
rejeição dos embargos foi unânime. A multa não foi aplicada porque 
os ministros não consideraram protelatórios os embargos.  
 

Processo: REsp. 998.935 
Leia mais... 
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É possível pena alternativa e regime inicial aberto para casos de 
tráfico 
  

É possível a substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos, bem como o estabelecimento de regime diverso 
do fechado, em condenações por tráfico de drogas. A decisão é da 
Sexta Turma, que reafirmou tanto a sua jurisprudência quanto a do 
Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o tema. 
 
A apenada foi presa em flagrante ao tentar levar, na vagina, 58 
gramas de cocaína a detento na Penitenciária de São Sebastião (DF). 
A pena foi fixada em um ano e onze meses de reclusão, mais multa, a 
ser cumprida em regime inicial fechado. Para o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), a Lei n. 11.343/2006 (Lei de 
Tóxicos) impediria o benefício. A mesma norma também inviabilizaria 
a substituição da pena por medida restritiva de direitos. 
 

Mas, segundo o ministro Og Fernandes, a referida legislação não é 
harmônica com os princípios da proporcionalidade. “A imposição do 
regime fechado, inclusive a condenados a penas ínfimas, primários e 
de bons antecedentes, entra em rota de colisão com a Constituição e 
com a evolução do Direito Penal”, asseverou. 
 
Nas instâncias ordinárias, a pena da condenada foi fixada no mínimo 
legal, de cinco anos de reclusão, e a minorante do artigo 33, parágrafo 
4º, da Lei 11.343/06 – aplicada a agente primário, portador de bons 
antecedentes, que não integre organização criminosa nem se dedique 
a tais fins – foi estabelecida no patamar máximo. Por isso, apesar da 
disposição da lei, o regime inicial aberto seria perfeitamente aplicável, 
diante do princípio da individualização da pena. 
 
Ressaltou-se, ainda, que a pena pode ser substituída por prestação de 
serviços e limitação de fim de semana. Tal entendimento já é aplicado 
pela Sexta Turma há pelo menos um ano e está alinhado com o ponto 
de vista do STF sobre o tema. 
 

O ministro citou decisão do Supremo (HC 97.256/RS), relatada pelo 
ministro Carlos Ayres Britto, na qual o tribunal declara, de forma 
incidental, a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei de Tóxicos 
que vedam a conversão da pena em medida alternativa. 
 

“Considerando a pena aplicada – 1 ano, 11 meses e 9 dias de 
reclusão em regime aberto –, bem como a primariedade e inexistência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis à substituição [de pena], é 
medida que se impõe”, concluiu o relator. 
 

Processo: HC. 191.046 
Leia mais  
 
Sexta Turma nega exclusão de informações em banco de registro 
público 
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Os ministros da Sexta Turma negaram pedido para excluir do banco 
de dados do Instituto Identificação Ricardo Gumbleton Daunt 
informações relativas a processo de porte ilegal de armas cuja 
punibilidade foi extinta. A parte ingressou com recurso em mandado 
de segurança para impedir que órgãos como a Polícia Civil e Militar 
tivessem acesso ao registro. O instituto é responsável por fornecer a 
folha de antecedentes das pessoas no estado de São Paulo. 
 

O indiciado ajuizou ação contra ato do juiz de direito do Departamento 
de Inquérito e Polícia Judiciária da Capital, com o argumento de que 
não desejava excluir totalmente as informações dos arquivos do 
estado, mas que essas fossem manejadas apenas pelo Poder 
Judiciário. O inquérito foi arquivado em 2002 e a punibilidade, 
declarada extinta, de modo que seria justificável o cancelamento. A 
defesa sustentou que o argumento do sigilo das informações 
preconizado pela lei não seria suficiente, porque, na prática, o acesso 
não se restringe a pessoas autorizadas. 
 
O artigo 93, caput, do Código Penal assegura aos réus o sigilo dos 
registros sobre o processo e a condenação. Já o artigo 748 do Código 
de Processo Penal determina que a condenação não seja mencionada 
na folha de antecedentes, ressalvada a hipótese de requisição judicial. 
Finalmente, o artigo 202 da Lei de Execução Penal dispõe que, depois 
de cumprida ou extinta a pena, qualquer notícia ou referência à 
condenação não constarão de atestado ou certidão, salvo para instruir 
processo pela prática de nova infração penal ou outros casos 
previstos em lei. 
 

O relator da matéria no STJ, desembargador convocado Celso 
Limongi, assinalou que esses cuidados também se aplicam aos 
processos que resultem em absolvição do réu. Mas, em nenhum caso, 
a lei determina o cancelamento ou a exclusão de registros de 
informações; ao contrário, recomenda a manutenção desses dados 
para possibilitar o fornecimento deles na hipótese de requisição 
judicial e em outros casos previstos na legislação. 
 

Segundo o magistrado, a manutenção do registro histórico do 
processo é necessária para a preservação da memória dos atos 
praticados pela administração. “Esses registros permanecem ad 
aeternum [para sempre] e compõem a própria história do condenado e 
da sociedade”, afirmou. Esses registros também são importantes 
diante da exigência da folha de antecedentes para concurso público e 
para o julgamento de ações penais. 
 
O relator ressaltou que a proteção ao sigilo das informações não é 
absoluta e cede espaço se presentes circunstâncias que denotem a 
existência de um interesse superior. “Não se trata de permitir acesso 
indiscriminado e imotivado a informações sigilosas que só interessam 
quando requisitadas por ordem judicial, pois, se ocorrer vazamento 
dos registros, e isso ficar provado, impõe-se a responsabilização de 
quem os tenha divulgado.” 



 
A Sexta Turma entendeu que a simples existência do registro e de 
informações relacionadas com o processo do indiciado não fere o 
direito constitucional à reserva de sua intimidade e de sua vida 
privada.  
 
Processo: RMS. 30.182 
Leia mais... 
 
Três novas teses são destacadas como repetitivas na Corte 
Especial 
  
A Corte Especial deverá julgar três recursos admitidos sob o regime 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil (CPC) como 
representativos de controvérsia repetitiva. A decisão é do relator, 
ministro João Otávio de Noronha. Ainda não há data prevista para os 
julgamentos. 
 
Um dos recursos trata da possibilidade de o credor de empréstimo 
hipotecário ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH) cobrar eventual 
saldo remanescente da dívida após a adjudicação do imóvel dado em 
garantia (Resp 1.110.541). O recurso é originário da Paraíba e foi 
interposto pela Caixa Econômica Federal (CEF). O ministro Noronha 
considerou ser um recurso de competência da Corte Especial, tendo 
em vista a possibilidade de a tese ser julgada tanto na Primeira quanto 
na Segunda Seção. 
 
O mesmo acontece com outro recurso especial interposto pela CEF. O 
processo é originário do estado de Pernambuco e discute a legalidade 
ou não da cobrança das taxas de administração e de risco de crédito 
previstas em contratos de financiamento imobiliário com recursos 
oriundos do FGTS (Resp 1.167.146). 
 
Já o terceiro processo afetado à Corte Especial refere-se à 
possibilidade de a parte autora interpor recurso adesivo a decisão que, 
em pedido de indenização por danos morais, fixa o valor da 
condenação em patamar inferior ao pleiteado (Resp 1.102.479). 
 
O rito dos recursos repetitivos, introduzido no CPC pela Lei n. 
11.672/2008, é aplicado a recursos com idêntica questão de direito. 
Uma vez identificada a tese repetitiva, cabe ao ministro relator no STJ 
destacá-la para julgamento. Nos tribunais de segunda instância, cabe 
ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao STJ, que já 
acumula um total de 88 recursos repetitivos. 
 
A sistemática de julgamento desafoga o Tribunal de milhares de 
recursos repetitivos, e os demais processos ficam suspensos até o 
pronunciamento definitivo do STJ. Em 2009, um levantamento da 
Corte concluiu que o volume de processos que chegaram ao Tribunal 
diminuiu 30%.  
 
Processos: REsp. 1110541, REsp. 1167146 e REsp. 1102479 
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Leia mais... 
 
Avô que vive com a filha e o neto consegue a guarda da criança 
  

A Terceira Turma concedeu ao avô de uma criança, todos moradores 
de Rondônia, a guarda consensual do menor, por entender que se 
trata de uma autorização excepcional. O avô recorreu contra decisão 
que lhe havia negado o pedido. Ele moveu uma ação de modificação 
de guarda consentida, já que sua filha e seu neto moram e dependem 
dele desde o nascimento da criança. 
 
A primeira instância julgou improcedente o pedido, mesmo após o 
serviço social ter elaborado um estudo conclusivo pela modificação da 
guarda. Ao julgar o recurso de apelação, o Tribunal de Justiça de 
Rondônia (TJRO) manteve a sentença. 
 
No STJ, o avô reiterou o pedido, alegando que o pai é falecido e que a 
mãe não possui condições psicológicas e materiais para cuidar da 
criança. Por esses motivos, explicou, desde o nascimento do neto, 
eles vivem sob sua dependência. Ele reafirmou, ainda, que essa 
escolha é a que melhor atende aos interesses do neto, não havendo 
qualquer oposição da mãe do menor. 
 

O relator do recurso, ministro Massami Uyeda, afirmou que a melhor 
compreensão da matéria era conceder a guarda da criança para seu 
avô materno. Ele frisou que não se trata apenas de conferir ao menor 
melhores condições econômicas, mas também regularizar um forte 
vínculo de afeto e carinho entre avô e neto, tudo isso com o 
consentimento da mãe. 
 
O ministro considerou, ainda, que esse caso não possui finalidade 
meramente previdenciária. Apesar de a guarda atribuir ao menor a 
condição de dependente para todos os efeitos, até previdenciários, ele 
não viu a existência de qualquer indício de que o avô esteja pleiteando 
a guarda do neto apenas para tal objetivo, mas sim para preservar o 
interesse maior da criança, como previsto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). 
 
Ao atender o pedido, o ministro destacou que a guarda não é definitiva 
ou tem intenção de enfrentar o poder familiar, tornando a situação 
reversível, podendo até ser revogada a qualquer momento. A decisão 
foi unânime.  
 
Processo: REsp. 1186086 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do CNJ 
 
Conciliação no CNJ resolve litígio sobre precatórios no Rio  
      
Uma audiência de conciliação presidida no último dia 16 de fevereiro 
pelo conselheiro Marcelo Neves, do Conselho Nacional de Justiça 
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(CNJ), resultou na extinção de um processo ajuizado em 2008 pela 
seccional fluminense da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-RJ) 
contra o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). A OAB propôs o 
Pedido de Providências nº 2212-43/2008 com base em dúvidas a 
respeito da conta vinculada (fundo reserva) para o pagamento dos 
precatórios no estado.  
 
A entidade alegou que não conseguiu obter informações do TJRJ 
sobre a conta em que são depositados os recursos para o pagamento 
de precatórios. Conforme determina a Lei nº 11.429/2007, o fundo 
reserva do Estado é constituído por depósitos judiciais tributários de 
âmbito estadual, e 70% do valor deve ser destinado ao pagamento de 
precatórios e dívidas do Estado. A OAB pediu informações sobre a 
conta ao TJRJ para constatar se de fato esse percentual determinado 
pela lei estava sendo cumprido pelo Estado. 
 

A audiência contou com a presença do juiz auxiliar da presidência do 
TJRJ Gilberto de Mello Nogueira Abdelhay Júnior, além de 
representantes da OAB-RJ e da Procuradoria do Estado do Rio de 
Janeiro. 
 
As partes acolheram a sugestão do Conselheiro Marcelo Neves para 
extinguir o processo, uma vez que ficou constatado que o TJRJ não 
estaria omitindo as informações, pois também não teria acesso às 
mesmas, que ficam a cargo do gestor das contas, o Banco do Brasil. 
Comissão especial – O conselheiro Marcelo Neves sugeriu a criação 
de uma comissão especial, a ser aprovada pelo plenário do CNJ, para 
permitir um acordo entre o Poder Judiciário e o Banco do Brasil que 
estabeleça prazos e meios concretos para a disponibilização das 
informações sobre o gerenciamento das contas-correntes oficiais. 
 

A comissão, que seria integrada por representantes do Estado, da 
OAB, do TJRJ e do próprio Banco do Brasil, deverá apurar se a falha 
nas informações está ocorrendo também em outros estados. 
 
Leia mais... 
 
Tribunais cumprem 44,5% da meta 2 de 2010 e 71,5% da meta 
2009 
 

Quase 50% da meta 2 de 2010 foi cumprida pelo Poder Judiciário. 
Isso signfica que, até o final de fevereiro, foram julgados 546,7 mil 
processos ajuizados até 2006. Estabelecida em 2010, a meta 2 
determina o julgamento de todos os processos de conhecimento 
distribuídos, em 1º grau, 2º grau e tribunais superiores, até 31 de 
dezembro de 2006 e, quanto aos processos trabalhistas, eleitorais, 
militares e da competência do tribunal do Júri, até 31 de dezembro de 
2007. Para cumprir a meta, é preciso julgar mais 1,2 milhão de 
processos. Já a meta 2 de 2009 está em estágio bem mais avançado 
de cumprimento pelos tribunais brasileiros. A meta 2 de 2009, que 
determina o julgamento de todos os processos de conhecimento 
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ajuizados até dezembro de 2005, foi atingida em 71,5% , o que 
significa que 3,2 milhões de processos nesta condição foram julgados. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 

Acórdão 
 

0083607-30.2005.8.19.0001 – rel. Des. Milton Fernandes de Souza, 
j. 01.02.2011 e p. 28.02.2011  
 

Administração pública. Responsabilidade Civil do estado. Omissão 
genérica. Responsabilidade subjetiva. Necessária comprovação da 
culpa. Omissão não caracterizada, pela impossibilidade da 
onipresença do estado. 1- a responsabilidade da administração 
pública, por cescumprimento do seu dever de agir, decorre da sua 
omissão em evitar a realização do dano. 2- sendo genérica a omissão 
do poder público, só subsistirá o dever de indenizar quando provados 
a existência do dano e o nexo de causalidade, além da abstenção 
culposa. 
 
Voto vencido Des. Cristina Tereza Gaulia 

 
(retornar ao sumário)  
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